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Talvez umdos pontos mais interessantes deste tipo de títu lo seja a
possibilidade de o direito nele mencionado referir-se a urna obrigação
diversa da obriga ção de pa gar soma em dinheiro. Is to pode ser inferido
do artigo 88 7 do Código Civil de 2002, que men cion a em direito, e não
em uma determinada espécie de obrigação. Este tipo de obrigação ape-
nas não contaria coma garantia do aval, nos termos do já mencionado
artigo 897 do Código Civil de 200 2.

Mas enfim, veri fícamcs toda tuna sistemática, seja nos atípicos
seja nos eletrônlcos, voltada para a circulaç ão de direito s.

6. CONCLUSÃO

A circulação dos direitos, dos créd itos é o obje tívo e o fundamento
de todos os institutos do direito cambtárío, sej a de forma imediata, seja
de form a mediuta.

Todos os institu tos dos titulas de crédito tfpiccs, títulos atípicos e
ele tr ônicos são criados e concebidos de forma a permitir a ampla circu-
lação, lhe conferindo, na medida do possível, segurança e certeza.

Aspa lavras do mestre TIJLLIüASCARELLIservem, com perfeição,
para concluir o presente trabalho "É a necessidade de certeza e segu-
rança, de certeza no direito ou segurança na sua realização, que leva as
partes a criar ou aperfeiçoar institutos satisfaçam ta i exigência . Direit o
incerto é direito ineficaz, elemento perturbador da s relaçõesjurídicas e
são, portanto, benéficos os esforços a torná-lo certo e eficaz. Éa essa
exigência de certez a e de segurança que o título de crédito satisfa z; cer-
teza na existência do direito; e segurança na sua realiza ção. E, justa-
men te, por isso que os direitos declarados nos títulos podem, com fre-
qü êncla, conside rar-se equivalentes aos bens e às r iquezas a que se re-
ferem, o que permite realizar pela circulação de tais títulos a mobiliz a-
ção da nqueza.ve

A circulação é uma de corrência da liberdade de comerciar, ou me-
lhor , da livre iniciativa, da busca de lucro ine rente a toda e qualquer ati
vídade empresária; da segura nça e da aparência de certeza que tais tí-
tulos confcrernw.
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1. INTERNET E AS RElAÇÕES NEGOCWS

ARTHURKAUFFMANN, na obrarem que faz um resumo das rend ên-
t ias que surgem na Filoso fia do Direito após o que se pode cons iderar o
fim da Idad e Modema <que coincide com o término da 2' Guerra Mundial
- referindo-se ao "renascimento do direito natural do pós-guerra" como
um episódio necessário para erradicação dos vestígios do tctalitarismc -,
questiona: "sere entcnces la cibernética la Edad que llega?". Isto porque
n ão se pode duvidar que a "infcrmáticajurfdlca está solidamente estabe-
lecida e que tem um futuro ainda dificilmente aval iável".

O surgimento de novas tecnologias, numa pe rspectiva histórica,
sempre representou um desafio à organização e evolução das socieda -
des, namedida em que. as mudanças que ocorrem nos hábitos e ativida-
des sociais implicam, na maioria das vezes, mudanças nas re grasjundi-
t as existen tes, de forma a regula r as novas real idades"

tJn U'lldu ,ão d a ob rá do UnIYersirlarJede Mllllld\ "ReclI15phil oropb ie ln
pela Ptófe;WIT LUIS VlLLAR 80'1.1)1\. da Uniycnldalk': de &ln '" f'e de llo$OIf, p.5
WALTER OOUGJ.A5 STUB E:Re ANACRISTINA DE PAIVA FRANCO, nna.rti&o "tmemer oobllÓlk ll
jllrídk.l ". ln v. 749, P. 60.
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Sed J dizer o óbvio e ao mesmo tempo fugir do obj eto deste rexto
lilzer uma vasta introdução sobre como a imensa difusão da ínremct em
fl\eio aos consumidoresedemais agentes económicos tornou o amb ien-
te digl.t:al propicio ou favorável realização de negócios?

Con tudo, é importante dize r, antes de mais nad a, que existe a ne-
(cssida de d e. que o ambiente digira I seja próprio para realização de
negócios, o u seja, seguro.

Além da segurança e previsibilidade advinda da regulamentação
das atividades ccon ômtcas, o mercado tem necessidade de ter certeza
que uma obrigação contr aída por uma parte não virá a ser repudiada
depois.Esse tipo de sit uação gera complicações que o mercado tem difi-
culdade de absorver. Por esse motivo. investe-se tanto em segurança e
autent icação em matéria de comércio e letrônico.

Segun do MAURO RODRlGUESPENTEAD08, os do is aspectos que de-
vem serconsiderados para a segurança das trocas económicas pormeio
de documen tos elctrôniccs, mais especificamente. no caso desse texto,
para a segurança da circulação do titu lo de crédito eletr ônico trazido
pelo art, 889 do Novo Código Civil, são: 1) a assinatu ra eletrônica e 2) a
criptogra fia , os quais serão oportunamente ana lisados neste trabalho.

2. TITULaS DE CRÉDITO ELETRÔNICOS E A TEORIA GE-
RAL DOS TÍTULOS DE CRÉDITO

.\NTONIO JUNQUEIRA AZEVEDO?, ao mencionar a obra de THO-
MAS diz que "o mundo inte lectual camin ha por mudança s de
paradigma". E continua : "Muitos juristas, muitos professores, no caso
do dire ito, vivem o paradigma que aprenderam e recu sam as rnudan-
Ç"dS; eles recusam as inovações. li preciso um grande esforço para mu-
de-esse tipo de pensamento que fundamenta o exercício da própria ati -
vidade" .

êm artigo sobre con tratos na íntem et, CARLOS ALEXANDRE RO·
DRIGlJESlI mencion a os excertos supra e os interpreta nas seguin tes pa-

,

,

Assim, em termosgerais. a exploração do comércio demercadorias
primárias representava o fator determinante do desen volvimerue da
economia do s países mais ricos até o séc ulo XVIII, quando a medida do
des envolvimen to económico passou a ser o grau de lndustriahzaçâc da
produção. A partir da denominada "Revolução Indu strial". então, SUr·
giram elementos económicos como 3 divisão inte rnacional do trabalho.
a pola rização norte-sul advtn da da industrialização dos países do nOrte:
e a crescente (e desde sempre existente) busca por mercados consum...
dores.

Nessa perspectiva, pod emos d izer que, recentemente, Odesen vol-
vimento da tecnologia alterou o cenário s ócio-po lítico, econômíco e
cultura! mundia l. tendo em Vista principalmente dois f-atores: (i) o do-
mínio e disponibll idade de informações passaram a ser um a importan-
te fonte de poder c (i i) a expansão e popularização do uso de comp uta-
dores demonstram a patente influência da tecnologia na vida cotid iana
das pessoas e do comércio.

Essa influência se deu em grande parte pelo advento da intemet.a
qua l teve sua origem a partir de uma estr utura de interli gação de redes
de computadores para fins militares nos EstadosUnidos e que, poste ríos-
mente, passou a ser utili zad a em universidades e laboratórios de pes-
quisa.

Essa interligação física e unifortniza çâo do sistema de tra nsmissão
de dados (por meio dos chamados "pro toco los") permi ti ram quefosse
colocada à dispo sição do usuá rio conectado à red e uma grande quand-
dade de informações - e, com base nisso, criou-se o que hoje é a inter-
nei: "a inter ligação de milhares de redes locais, que funcionam COJUt)
lima única rede's.

A partir dessa nova tecnologia, surg iu o "comé rcio eletrôníco",
que, segundo THIERRY PIE1'TE-COUDOL e ANDRÉ BP.RTRAND\ osame-
ricanos tentaram defin ir duas vezes, dizendo, primeiro, que eram vias
de Informaç ão que cons tituíam jogada essencial para o futuro do co-
mé rcio e da socieda de american a! e, depois, definindo-c como "utiliza-
ção combinada c otimizada de todas as tecnologias de com unicação
disponíveis para desenvolver o comércio de empresa'> (grifou-se) .
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lavra s: "(,..) o que faz o mundo progredir é a evolução de idéias-base,
de ve rdades Iundantes de determinadas recrias". Como exemplos, cita
a evolução da astronomia, do paradigma de Pitolomeu para o de Co.
pénuco : o paradigma da Física, que deixou de ser o de Aristóteles para
ser o de Newton, sendo que Einstein, com sua Teoria da Relativida de.
sucedeu ambos, dentre outros exemplos.

Nomesmo artigo, RODRIGUES conclui: I'Àidéia de que, para acej.
ra-mos com tranqüilidade a possibilidade de um contrato feit o por
meio eletrônícc produzir efeito e vincular as partes, tal c qual umcon,
trato Feitocm papel, não precisamos mudar a lei : precisamos aceitar o
novo paradigma que nos cerca. Esse novo paradigma passa por todas as
transformaçõesQue vivemos a cada dÜI e que já integram o nosso cotí-
diano: a Informação como ponto de desequi lfbno entre as pessoas e as
nações C..);a velocidade comque as trocas c1e informação se dão (...); a
descoberta e o uso de novos meios de informação, de compra e vend a e
de lnteraç ão'', ou seja, as conseqüências da illternetna realidade arual,

Tais concl usões "caem como umaluva" para o assunto que é Oob
jero principal deste texto: os tí tulos de crédito eletrô nicos .

Todavia, para analisarmos a relação entre a teoria geral dos TÍtu-
los de crédito e os tit ulos de crédito eletrônlccs, teremos que discord ar
em porre da teoria que RODRIGUESutilizou para a análiseda validade
dos contratos eletrô nicos. Ora, se para KUHN a definição de pa radigma
é "uma espécie de modelo de problema e solução que os operadores de
determinada área de conhec imento usam para as questões que se d e-
front am", então não só não precisamosmuda r a lei para atestar a plena
validade dos tú ulosde crédito cletrônicosv, mas corno também nem se-
que r estamos defronte de uma nova espécie de modelo e solução.

Pela célebre definição de CESARE VIVANn:lJ, titulo de crédito é O
"documento necessário para Oexercício do direito litera l e au tônornc
nele mencionado" c seu paradigma é calcado cm três elementos queba-
seiam o sistema de circulação há séculos: liter ulidade. autonomia e car-
tularidade H .

12 ,\ VfOj)O$if;8f)de M,\ Ut\O " OD'IUaUts PENTu.»o (aoésch:no 00 JXl,4gnJo 3"00 art, 989 do NO\'OQidI$O
éll-'ill.('\Ija vlsiiovai de sell ttmpo presente, pI.lllpo\l-nOIOaguardo de
'luflnfO à I'Ql'lwlltoJlI.Ot de Iltulm de crédilllt\ e1J61l1cOI e suadl'1:ulntflo prolegida llO l'Imblentc I'IntllJ. p
rIlmlnda.. ngenteS t<:Onômkm n jllridlcu p"11I eminão e de......

13. Ctlnfm-Ifle Tnmfldo JI DlriUll COlIlmt rdo/t'. S· t'fiiçáo. p- 63 e
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l indo d . 'UIOI'O", I" que , cftl fel U1l\O. OprilldpioqlRfaz C'tlll'l 'lue lU obl lg:>l;il<:s :l$Sufl<ldal$C'pmlnde
pemknll'S"unwdnsOf,11rM, e <l:I queQ tll\llo valeepenlUo que uerto.

Ora, os elementossupra, sedimen tados pela dout rina, foram Inse-
ridOí no a rtigo 887 do Código Civil de 2002, pela segu inte redaçâo:

"a rt. 887 - O titulo de crédito, documento necessário ao exercício
do direito literal e au tónomo nele conttdo», somente produz efeito
qua.cd o preencha os requi sitos da lei".

Assim, não háque se falar em mudança de paradigma já que esses
TTle: srnos três elementos servirão de base para a emissão de tí tulos ele-
tTÓnlCOS. Com efeito , vejamos.

Interessam-nos aqui, então, conceitos de VIVANTE I6, para quem o
dlre ir:ornencionadono título de cr édito é Ilteral" porque existe segun-
d o o teo r do documento; é autônomo porque o princí pio da boa-fé
ensc;3 um direlro próprio, que não pode ser limi tado " (excepcíonadc)
ou destruído pelas re lações que existem ou possam existir entre os pos-
suidores precedentes e o devedor; e é cartular, eis que "diz-se que o tí-
rulo é o docurnenro necessário para exercita r o direito porque, enqua n-
coo uru lo existe, o credo r deve exibi-lo para exercitar qualquer direito,
pnnd pal ou acessório, que ele porta cons igo, não se podendo fazer ne-
nhuma mudança na posse do titulo sem anotá-lo sobre.o mesmo,".

Importantísslmo não inter pretarmos de maneira equivocada o úl·
rímoc lernento supra mencionado (vcartulartdade"), sob pena de tod a a
argumentação esboçada neste texto não ter nenhuma valia. O proble-
ma és im plesmente de denominação. Adou trina já chamou o elemento
da "cart ula ridade" de "incorporaçâo"!". Hoje poderíamos util izar além
de "inccrporaçâo", termos como "ins trurnenralidade do titulo" (para
"cota fic açãc" do dire ito nele mencionado ) .

I s- II,Ull'f',olll ro ntidn" rue lll$«Id;l loolln lgn llB1, de (Oml\l equ! 'll<'&dJl,va.quu palaVt3 ÇQtfeltt
dNetlU;R( D"leneIOflallQ" ltfO cerno bem OM(\'O\I Q I'n>f. NEWTON DIl ncs St!U$Contt/ll&'
""" <li) f'/wtl CÓ/lItoQv ,/: "O rll rel1n C\lllltlllllc ao Iludo d t'. p.31'l1 Vl\'llme, lIao poderi. I\I!Ilr nele
Wlf ldf'. tonll' (lrlrrnH "se aurllOdo 1\0$$0 Có<!i:u Odlrcil.o.pm11 o mlllorwmel'C(:llistll de <»tem-
11,(0. 'aPf!1'1:l$ l\{htSt;tlltttCltOr;,1l1o rtD tlulklde ent:lilo No,ex lOorigillRI de VJVANTP.roi ndhUld3.lI-expres-
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192 umA PAULA PIRES PINTO l i TULOS OECREDITO 193

Ainda nas lições de VlVANTE2II, ao explicar seu conceito de título
de crédito, o mestre alertou: "Este é o conceito jurídico, preciso e Iimt
tado, que se deve substituir à frase vulgar pela qual se consigna que o
direito está incorporado no título". Assim , o te rmo "incorporação" l1ao
significa cm absoluto que o direito mencionado no titulo n50 subsistir;i
no caso de destruição da cãrtuía - hipótese abarcada pe lo nosso a rde.
namento" - mas sim uma metáforav para explicar a inrer-relaçân Ou
conexão entre o direito e o titulo. a inda que alguns reconh eçam ne sa
figura metafórica es te rilidade dogmática".

Não consideramos a metáfora utilizada esterilidade dogmãuca É
viswel, inclusive , na sutiLeza das palavras de OcrAVlO a re
laçàc à qual se a plicou a figura de linguagem: "O título entregue Ptto
devedor ao credor, e representativo da relação de di reito esta belecida
ent re eles, é o título de credito" (grifou-se).

Resta cla ro, portanto. que além da metáfora se r pe rfeitamente cu-
bívcl, o te rmo "incorporação" é muito adequado. Mesmo porque, no
dias ri tuais, o te rmo "cartularidade" poderia ser entend ido como eréc-
nico diante da possibilidade de utilização de títu los de crédito eletrôni-
cos ou "não canulares"> , a inda que à luz de uma teoria muito antiga, a
qual será abo rdada no próximo item: a teoria do documento .

Lm vista de todos esses argumentos, é limpidamente visível queos
tr ês elementos fundamentais do conceito de vrvANTEestão plenamen-
te con temp lados pela disciplina dos títulos de crédito e lerrôn tcos, espe-
cialmente ao notar que o elemento da "cartularidade" do titulo de cré-
dito torna necessária a constituição de um "documento". mas não o
atrela a um suporte específico, podendo este ser papel ou outro, ele rrô-
nico inclusive, conforme trataremos no item seguinte.

3 . TEORIADO DOCUMENTO EODOCUMENTO ELETRÔNlCO

1\0 analisar a definição de título de crédito de CESARE VJVANTE c
aqu ela trazida pela letra da lei no arti go 887 do Código Civil de 2002,
extrai-se que o título de credito é necessariamente um dccemeuro.

10 m. t !rx cil,
II bl1lsl!elra previ! DposdbHid:llkd l':st' iubstíluiro liw lo ao portador ennv13do, por oUlro ,des-

de que o dtreuo dele emergi:. per ação J'fÓpri:'l, reglllda pelllO eru. 907 II913 do CPC.
22 Omfonroe u QulNl, TlflilldICndilD,1966,p.38. P:mII'liIUU . emJ TilDU de,"""lO, 1965,p. 13 e IdESSINIlO

em l1Í1i Cruhln, t964, p rel\l.o."'/'lOda do ululodc'cA!d11D c:ra 'irnJ$"I!m p1mtiaC
UU lll ,IJi dlÓ<llJalltM'l\le pem expll<:lll relal;âododillltOllltlll'IDnlIdo /'101Íl;ll1o tlmeDUtro)

'13 (;o.1«orme URACCO . l':n1 Sllltobro l.Il t;nlJor_.s..na ClImbiaIl, p, J Jo. Na pátrill , I'fol
NEWTON DE LUCCA., Oh. Cu . p. ue,

24. I.ll,ol ru"lo. <kCm/.Jto, 19J1. p. 1.
lS N", lO(f'pçJio "'Vlf>d.a 411 p;ili>vr.. e4rtull cano dDÔnlmO M ".pd.

Pela denominada "Teoria do Documemo'w o "documento " repre-
JellLaqu.alquer base de conhecimento fixada materialmente e disposta
de maneira que se possa utilizá-Ia para extrair cognição do que está es-
c.nro.Assim, é toda representação material de stinada a reproduzir de-
:erlIlbada manifestação do pensamento. Neste sentido, GIOVANNI PE-
u 1L1' ai nda completa com a seguinte expressão: "ll documento. come
i specchiodeldiriuo (u .)", ao explicar que muitas vezes o doeu-
\'Ile:lt) é o espelho do direito criado pelo negócio subjacente.

p ar i! GtUSEPPE PIOLA., o conceito de documento está intima-
hgado à sua função:
Documento-1. Quella qualunque carta neilaqualesi legono delle

aroue che sifa servire per dare laprova di umfctto prendenomede do-
u eeLO; equesro na impcrtanza in âíriuo, siaperdôcheconceme la5ua
rrtazume, sia perció che concerne ii suo uso, sia percíàche concerne la

·uae:tirruzi(lne. (Cio che concernelajonna.z.ione deI documentoappartie-
e d i! voei rekuive alie singoli cerre che costituiscono documentí; cio che
czce-ne la valurazionedei documemi apportíene aliá teoria delle prove,
r} parteai diricco penole)....

.Cusodi um documento in parte appartienne aI âiritio penale, ín
"ar.e apoaníenne ai dirirto cívile. Perdó checoncerne il diritto cívile; l'u-
.o ci coeumenro puóavveníre in um giudiziocivile, puóavvenire ln tutt'.
slua sccasiane: quicisideveoccuparesolcanco de quelCusocheavviene in
mg:udbio civile."2S

Como meio de prova, PONTES DE MIRANDA ressalta que o doeu-
me-na é toda a co isa que expressa. parmeio de sinais, o pensamemoe .

No mesmo sentido , FRANCESCOCARNEL1.TITJJOafirma que o docu-
men to é a expressão do pensamento que tem que chegar a constituir a
repres en tação daquele. ou seja. não basta manifestação do pensamen-
to para caracte riza r a existência de um documento. Neste particular o
prcccssualisra italiano lembra-nos que existem objetcs que contém
uma manifestaçã o do pensamento e, ainda assim, não poderiam ser ca -
racte riza dos como documentos.Éo caso de uma cana que contenha so-
IO.CD te. palavras como "Prezados Senhores".

!to l>.....>LOGlMl,Tttlrill GwridJ tll dei noc..mfnlll, fi 1.
r Jl.Oi" ll fi. :11 9
Dl"l" IlnlUllln - f"tidOf'i'd,a D,r,r rn; \11) 1. IX , pane lcnll (Ulrlll o NlItVrale _ Duplicilf.:l) , UTI':T1'Tlld ll-
:>ii< Um: lia ,)l,J1O('ll' "LIll p:>pel lICllJual se lkm p.tla>'lu e lJue serve a<l pmp&il(lde plOV'oI1 um
fnlil lelll ll nOlnede eeste«:tIlITTlpol tilnc:m p;t nl oDlre!to, seja peJo '1ue JLIJlforma-

P<"loclllt!tonceme :lO$('UUSO, se/IIpelo que concer ne desmm;iio. (O quc (ortu:r.
10:' d<Jeioeulllc nUl}M'ftencl':aoolltC'ns rel lllYOS 1'0$ SUlllll3le$ papo!ÍI" qui':ooru lh uelP documeD[O$; Oque

dosdocumentos penence à leG(ilI. dai pt"OYa$, em pan e ao dirrito penal....)
Cont-mários ao Códi CC' Crri\ . Tomo IV, p. 33S

b. L4J>f1J\'U ri". p. 181.
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alterado" (des tacou -se) . Desta fama, se o instrumento utilizado para
formal ização de n egócios à época da vigência do Código de Hamurabi
em a argila, po r que não entender como próprio o mei o virtu al atual?

4. TiTULaS DEcRÍDno ELETRÔNlCOS EASSINATURADlGITAL
o pais precursor na instituição de titul as de crédito que pudessem

ser rransfendos por meio de fita magnética de computador foi a Fran ça
cem a "lcttre de change·relevé" magnética, para escândalo de MlCHEL
VASSEUR., expresso em seu artigo "Letrre de cncnge-relevé: surí'irfíuence
de Ia informatiqu.e duns te

Na Alemanh a ver i flccu-se tam bém, à mesma época , a utiliz ação
da informáti ca para agilizar operações mercantis por meio de um titulo
de cobra nça próximo da nota de débito: "Lasrscnriftverkehr"36.

No Brasil, observou-se na pra xe comercial a criação de duplicata
por meios ele trônicos, pela qual o processo de cobrança da duplicata
pode prescindi r d e sua criação física, circunscre vendo- se à remessa de
fita magnética ao banco, para que este emita o boleto, ainda que se te-
nha notado que essa prática afronta O art . 2° da Lei de Duplicatas.

Opo rtu namente, o Código Civilde 2002, pela pena de MAURO RO·
DRlGUES PENTEAD(), inseriu o Brasil em sin tonia com o que hoje pode
ser considerado o que há de mais moderno no mundo em ma téria de tí-
tujas clerrôu ícos.

Pelos dizeres d o Cód igo Civil bra sileiro vigente , para validade de
um tít ulo de créd ito , deverá ele conter de term inados requisitos esse n-
d a is, co nstan tes do a rt. 889, caput, que reza: "Deve o título de crédito
conter a data da emissão, a indicação precisa dos direitos que confere, e
Q assinatura do cmitente"(desracou-se).

O parágrafo 3° do art. 889 , por sua vez, tem a seguinte redaçâo:
"O título poderá ser emitido a partir dos caracteres criado s em cornpu-
tadcr ou meio técnico equivalente e que constem da escri turação do
emitente, observadosos requisitos mfmmosdesteartigo" (destacou-se).

Necessário no tar, neste particu lar, o final do parágrafo 3° do ano
889: "observados os requisitos mínimos deste artigo".

Conforme ensinamentos de PONTES DEMIRANDA: "O direi to cam-
biéric chegou a tão grande harmonia de técnicas e a técnica tão longe le-

:IS. d« Dro;, Coml>térd..! - nnrlj""-l. 1975, 1'. 8.
36. OfIROl' I.ve(;,\.. 'lOta 22 d" [>. 2Odes<:u an lg.. Oad''''''/!)llll (,,!qrmdriw. t.>tlllm·

ó"L"' stscl>rifrvu kehr"é titlllUd e pelo quaJ o crwor, p<lf
lIft esU\b<'ll"'tll>m1o b8l>c:..uio, U ressarceda COlll" dodevedo r Icn.OOcomo urnaordemde <lebíto

pelo delrt:dtr en fal'W"dQ e b} urroa escr;'" outOlga<.lá pelo devedor

31. 'lo écs de crédilll, reptesenrar um crtdho_
32. ln CM,,","'" eJmú"'co, aoco
33 M1GUEL ÁNGE I. MORENO NAVARRRTE, enl !J<n<:/,{N, p,
3 ,1, O li.: p. 20'
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Sendo assiro , pode-se afirmar que pa ra o Direito, documento é
qualquer registro que. expresse um pensamento capaz de influenctar a
cognição do juízo acerca de umdado fatocm umdeterminado processe.

Além de analisarmos sua função probar ória, quanto a estrutura do
documento, verificamos que este é composto por dois elementos; Um
suporte instrumental, que é o con tinente do documento, e um supo rte
material, que é o SC\1 conteúdo.

Eutâo, no ambiente virtual, podemos dizer que o documento ele.
crón ico é caracterizado por representar um fato" - suporte materia l _
através de um suporte eletrô nico - O instrumental - ou que, conforme os
dizeres de RICARDO LORENZETJ112, "no documenro eletrônlcc a declara-
ção de vontade está assentada sobre bytes e não sobre átomos (P.)",

Desta forma , o documento eletrônlco é um documenro sui genens,
imaterial em sua origem e, de todas as an álises supra, deriva a sua na tu-
reza jurfdica: é um"documento móvel, escri to ou não escrito (nos casos
de documentos multimedia) e probarórto''>.

Note-se, então, que o documente eletrônico é tipo ou espécie do-
cumenta l, e possui todos os requisitos necessários a esta classific ação,
embora possua características de constituição diferentes da quelas exís-
tentes â época em que se concebe u a teoria do documento .

Vale mencionar ain da, para que seja clara a conclusão de que o
documento eletrônico é tão plenamente válido na legislação pátria
quan to outro que seja constituído em papel , que a.Medida Provisória nO
2.200/01 considera documento público ou particular pura todos os fins
legais os documentos clctr ônícos dos quais ela trata.

Apenas para reflexão, cabe mencionar que o Código de Hamurabi
continha a seguin te previsão em seu § 48: "Se um Awilum tem sobre.si
lima dívida e (se) Adad inundou seu campo ou ti to rrente (o) carregou,
ou (ainda), por falta de água, não cresceu cevada no campo, nesse ano
ele não dará cevada ao seu credor. Ele umedecerá a sua tábua e não pa-
gará os j uros desse ano", No enten der de EMANUEL BOUZON3\ a frase
"'C ..) e le umedecerá a sua tábua" indica , cert amente, não uma rescisão
do contrato, mas apenas uma mudança nos pra zos de pagamen to indi-
cados no tablete do contrato, Assim, podemos no tar que os contratos
babilónicos eram "reg idos em wbletes de argila,geralment.'e secosao sol,
e, se a superfície escrita fosse molhada, o tablete poderia ser, facilmente ,
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vou mtuiro de harmomzar Interesses particulares c do público, que c
sacnficio de qualquer elemento SIgnifica, sempre, erro de justiça'?" ,

Com o intuito de defendermos a manutenção do rigor cambiário
necessário ii plen a satisfação das funções dos titulas de crédito (em es-
pecia l a da circulação de. crédito ), devemos, en tão, aten tar para os re-
quisitos írurinsecos, que se con stituem elementos comuns a todas as
obrigações, ou seja, capacidade das partes, objero lícito e consentimen-
to; c os requisitos extrinsecos, quais sejam aqueles de naturezaformal
previstos cm legislação própria e essenciais à eficácia cambial do s
los de crédito (força executiva) - como o requi site da assinatura do
crnirente trazido pelo art. 889 do Código Civil de 2002.

Trata-se, este último, de requisito essencia l. já que a assinatu ra n âo
foi suprida no Código e é a comprovação da iden tidade da parte.e da au
teria da declaração unilateral expressa no documento" . Afinal,para que

de vontade seja considerada como mi pelo seu receptor,
e necessanc que o enusscr seja perfeitamente

Sobre as funções da assinatura, cabe uma pequena nota de que,
alem da função ( i) declarativa - individuar o autor do documento - a
assinatura normalmente tem também como funções típicas a (ü) dec la-
ratôria de afirmação de auto ria do conteúdo e (iii) a probat ôrla que ga-
rante a autenticidade do documento.

Assim, para emissão de um útulo de crédito cíenónícc basta que
este seja "assinado" por um sistema de assinatura digi tal com a mesma
força que a assinatura autográfica, ou seja, um sistema de assinatura dí-
gital que preencha os requisitos que garantam a identidade. a integri-
dade e a perenidade do conteúdos.

Note -se ainda que não se trata somente da possibilidade de ernis-
são e circulação em meio eletrônlco dos títulos atípicos ou Incrninados
trazidos Código Civil de 2002, mas de lodos aqueles ditos ..típi-
cos", previstos em legi slação especial (desde que tenham natureza
compatível com esse tipo de circulação).

Tendo sido feitas essas con siderações preliminares, importante
adentrarmos com mais profundidade no conceito de assinatura d igital
conforme a seguir. '

.J7 "'" OuwIO e.unbl<Íno, 195-4. p. II.
J.S 031'1.37t.1nt1IoI. doCl'C_"Rq>uu""õ>: 'UrDI" do '1\1eO r olUlJIOIl"
"'-. GUlDt <l/l I .. cll.12'

!kn' __ que aónc:a, dIrcmdnprIkb Plol'l CI\RNELIJI"D. ItmEOI
......üri. v.4.p.41S...._drn ••
REG IS M. SOARES O€Qut:JROZ. izIAlIi >I<lIIInI OoiIU.M r 1"...... p. 398 3'l9

5 ASSINATURADIGITAL: INTRODUÇÃO E CONCEITO

A assina tura digi tal surgiu para suprir uma necessidade imposta
pelo comer cie eletrônt co, já qu e neste, muitas vezes, a presença física
dos conrra emos n ão é possível.

Ora, é de se ver-que o art, 219 do Código Civil. ao tratar de negócios
jllridicos celebrados pela assinatura de documento como manifestação de
vontade, dispôe que "declarações constantes de documentos assinados
presumem-se verdad eiras em relação aos signa tários". Não diz signatários
de própri o punho. E nem poderia, tendo em vista a real ização dos nego-
dos jurídicos arualmeruejá realizados no ambiente virtual ou eletrônico.

O conceitoJur ídico de assinarurajâ foi ampliado em razão do con -
texto muechalaun t.comc podemos verificar pejo segu inte exemplo: a
la edição do Dfcondrio Jurídico DE PLÁCIDO ESILVA trazia como defl-
uíçâo de assina tu ra apenas aquela emanada do próprio punho do assi-
nan te. Coa tud o,amesmaobra. após atualização de WALDIRVITRAL.já
acrescen ta fXpnSSÕtScomo "assina tu ra impressa" e "assina tura meca-
nizada" pua designar "toda aquela que é colocada em um docu mento
através-de m áquinaspróprias". O DicionárioAurélio traz. uma definição
<linda mais 3mpla, dando a seguinte significação à ass ina tura: "marca,
desenho ou modeloprôprio de alguém" .

Aampliação do conceito de assinatura se revela , en tão , uma con-
sequência Sim ples elas relações negociais já praticadas . Sendo assim,
enquanto a assinatura manuscrita é aro pessoal, físico e intransferível,
a ass inatura digital é um a seqüência de btrs. representativos de um
fato, regtsttados cm um programa de computador". É um comando
que ide ntifi ca a erigem c o remetente, sendo muito similar à senha" do
cartão bancário ejerrônico".

41 Aassim.",..;igillJ pode 'fi!( utilizada emdocumt:nlO$ dro'OOiI:Dc oiados mi. qu.alljlll>r .n:lbi!:nteelen6nol:o
I IITIUllw na blfUtl<I)

\2 gIlJ' nndo.pulll,,:ado M Me1OIruil. lndllSll1RI, Eron6mirn e FiIl1lnttifO. voI
119,.P"f" rl\U1.A '" FO."ONI 'rm;- umpllr'lll,lo sobreassinalu.as "ufÓlI"rafM e _ urWUoç}(1 de

C<lrw.1eJl\ndo->u paldveis d<desemptnltar iMflllCO p3po:l. . 1Z\Illb fim'".
C'<mmu. AI' . 3rguOl<lltll Unlft senha pclo d ielllt se rb SClllCO-

l!J;:ofl\ea ue ."l,ln3 l de qualquer S[MU oUCõ:lrimbo, pelila.ulZJI
lknn:rt ..... "'a- e!tn lOS>;.ar}li foj " b stada prlosmoo trnllSJnlg3dot ltrnslldfOf que :m3líJatllm _ \dc nl lllr.t

por clOIKnlllque, oo3f1odr 1968, l..Gd Ol:nooBl>pUsta, em qrt!.
10 df,flDmnoJo "fOl1'JkilltU _Rrf/uiit5 JtJIn ....lIfJJ; fronultUS-. '" RDP86/162, IUJlllUIva o

d.enliK<lI'ÍQJlo",UfO< dr ooefllWlado llIQ"'teb:lpor ..elot ldequ;odul l no"" - ...... , •
d!Os IIU "rcOl c.l4e" IftlIznft.i<:ot. faulll." YUtII ee ftnna _
JuIpcb I<'b'lt' dr assifIllIur:o llIUfndD I oistlnda dom!dllO tem<fIpI't>Qmm ll1lSO ciocd-
<liso dD amo.
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Apesar das diferenças estruturais, a ass inatura digital cumpre as
mesmas funções da assinatura física:

(i) iden tificação do autor do doc umento;
(ii) paternidade e vinculação às obrigações ne le constantes; e
( iii) função probató ría

Nesta, estei ra.. segu ndo AUGUSTO TAVARES ROSA MARCAClNl-l4
"não afronta as rela ções j urídicas, nem macula a língua portuguesa'
arrihuír à assinatura significado mais amplo do que apen as o a to de es:
crever de próprio punho. Pod e ser considera do como assinatura.. tanto
na acepç ão vulgar como jurídica, qua lquer meio que possua as mesmas
caracter ísticas da assinatura manuscrita, isto é, que sej a um sinal íden-
tificáve l, único e exclusivo de uma dada pessoa .vc

Ea doutrina j á tem se preocupad o na an álise jurídica deste tipo de
assinatur a . Para LORENZETTI tbexistem elementos qualificadores da as-
sinatura digital os quais em resumo e tradução livre.. são :

1) Elemento objetivo: suporte. Num sentido negativo: não há
elaboração manual do autor e o suporte não é "escri to". Em
um sentido positivo, a firma é qualquer símbolo ou procedi-
mento de segurança que inclui meios e letrônícos, digitais,
magn éticos, ópticos, eletro-magn éticos ou similares - assim,
podemos dizer que a firma eletrônica não deve estar necessa-
riamente an exa a um documento, como ocorre com a firma
hcl ógrafa sobre um documento escrito.

2 ) Elemento subje tivo: a assinatura tem um propósito especfã-
co - serve para identificar a pessoa e aprovar o conteúdo de
uma mensagem eletr ônica

3) Esfera de controle do titular: é nece ssário que a firma pertença
unicamente a seu titular e seja de seu controle exclusivo.

4) Direitos de verificação do receptor: requer-se que os sis tema s
utilizados possam ser verificados pelo receptor para assegu-
rar-se da autoria.

Averificação de tais requisitos garante a segurança almejada para
circulação do documento eis que a assinatu ra dig ital é necessária pa ra
que o registro do faro ocorr ido no meio virtual possa ser equiparado ao

JIA llt>(,tmallÕtlerr-6Mfw fQmo nl<"iQdt p, O\'<l. ;n ROI. 47, p. 70.
<\5. Q"" nU)&0$ ulplógráfico, para a\.C$llIrD. egurof>\<l do da d.. E, se

_'Il)memc <'lue e.ni""r Iale!lrwe O'lsejDqual (or ()melOuúli4do para repn:>enll1t
diim lmente ccnQalguém. pt><kril el\li!lr a a.<$iOO/lfr<! , válida" e1k HZ seni esta",

,U) UI; citop, 62
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do::UJ1ento formal Ela possibilita a segu ran ça necessária à credíbi-
li dade dos documentos eletrônicos, ligada à certeza de que o doeu-
P'ltnlO não foi Inte rcep tado ou alterado de alguma maneira pelos cami-
!Ú'Dsque percorreu at é chegar ao destinatário.

Afi nal, confo rme os dizeres de OCTAVIO "o fim princi-
pal. di>s t ícuics de crédito é circularem com/acilidade e segurança."

Fodavia, poróbvio, o risco de adul teração existe e os fatores de
ri sco de adulteração podem ser internos (erro humano ou falha téc-
nica) o u externos (atuaçâo fraudulenta de estranhos ou hackers - espe-
d al.Üt<lSem des cobrir furos de segurança em redes como a Internet).

Ora, a atuaçâ e fra udulenta na emi ssão de títulos de crédito ocorre
lanl (lCm meio físicn/ cartular tanto quanto poderá ocorrer em meio digi-
tal legislação ampa ra os interessados de meios para coibi-la. Sendo
assim... àqueles hru±ers que se ap ropriarem indevidamente do conteúdo
deum documenro cletrônico e tentarem utilizar-se dele emjuízo, serão
aplicados os preceitos de prova ilícita contidos na Constnuiçâo Federal
fa n. 5.. LVI, "são lnadmíssfveís , no processo, as provas obtidas por meios
ílídt cs") e no Códigode Processo Civil (art . 332 - "todos os meios legais..
bem como os moralme rue legítimos, ainda que não es pecificados neste
Código, sã o há beis pa ra provar a verdade dos fatos, em que se funda a
eç êo Ou a defesa").

Ademais, cumpre ressaltar que, por se tratar de documento cam-
bial, e fi caso de eve ntual adulteração do documento durante sua circu-
a ção- o que é impossfvel de passar des apercebido em razão da de sna-
unaçâo dos cód igos cr iptográficos - poderiam ser opostas as exceç ões
relativas ii for-ma do título, ao seu conteúdo literal e à falsidade da ass i-
natura di gital (ar t. 915 do Novo Código Civil). Caso contrário, apli-
car-se-ia a regrado art. 916 do Novo Código, que visa a garantir o rece-
bimento do crédi to pelo possuidor de boa-fé.

Assim.. ainda q ue fosse possível adulterar documento protegido
por um sistema de assin atura eletrôníca sem a percepção do receptor
do tüulo, esta ria este ainda resguardado pelo arr. 911 do Código Civil
de20ú2, desde que tivesse sido verificadajunro à Certificadora a regu-
lat ida de da série de endoss o(s).
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6. ASSINATURA DIGITAL: LEGISLAÇÃO BRASILEIRAE DI.
REITO COMPARADO

f\ Medida Provisória nO2.200, de 28 de Junho de 2001, que insn.
ruiu a Infra-Estru tura de Chaves PÚblicas Brasileira - [CP·BrasiJe deu
outras providências, disciplinou com maestria a questão da presunção
de integridade, autenticidade e validade dos documentos eletrônicos

Dentre as principais disposiçõe s, destacamos a figura da Autorida_
de Certificadora Raiz , representada pelo Instituto Nacional deTecnefn.
gla da Informação (órgão do Min istério da Ciência e Tecnologia), bem
como o gerenciarnenro do sistema pelo Comitê Gestor que tem, denue
OUt('3S atribuições, as seguintes:

• med ida s de implantação e funcionamento;
• critérios e normas pI licenciamento de autoridades certifica-
doras e outros;

• práticas de certificação e regras da autoridades de regis tro
raiz:

• homologar, aud itar e fiscalizar a autoridades de registro raiz;
• di retrizes e normas pI certificados;
• regras operacionais pI ACs e (autoridades de registro);
• definir níveis de certificação;
• autorizar autoridades certificadoras raiz a emitir certificados;
rcp externas: negociar e aprovar acordos de certificação bilateral,

cruzada e regras de cooperação intl.
Em reedição da referida Med ida Provisória, (2.200-1), em27 de

j ulho de 2001 1 algumas disposições foram alteradas, o que constituiu
um necessário e irnportame avanço do Brasil no campo do direito ele-
tr ôníco. Dentre as importantes inserções, a MP instituiu O sistema da
IcrBras!I (Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira), o qual visa a
garantir a autenticidade e a integ ridade de documentos elerrônlcos pú-
blicos c privados.

A reedição alterada desta Medida Provisória, cujo número passoua
ser 2.200· 1 poss ibilitou a importante equivalência presumida dos do-
cumentos ele rrônícos aos tradicionais escritos e assinados em papel,
desde que cumpridos certos requi sites técnicos, intrínsecos às técn icas
criptográficas mencionadas neste texto, capazes de conferir valor pro-
batório, 'inrcgridad e e autenticidade ao meio virtual ou eletrônico.

elt lIhef'll(:io pode ser t'rIrotllT.1d . TW) l he www_tl:rtbi,v.fOm.l>rcom o do quo:: io!rla II toiP
220().2.
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Desrafeita, alguém que ten ha um certificado digital'?emitido po r
uma empresa, órgãos ou entidades 'públicas licenciadas pelo Instituto
Nacion.ald e Tecnologia da Informação do Ministério da Ciência e Tec -
nologia -Au tc r ida dc Certificadora Raiz, poderá atestar a segurançaju-
riclica c técnica necesséna às operações em meio eletrônico, inclusive
na interne I.

Assim contando coma certi ficação da lCP, conseguimos alcançar
8 presunçâe de que. o documento (q ue pode ser um arquivo de texto,
som. imagem ou outra forma eletr ôruca representativa. de algo) é Inte -
gro (nâo fo alte rado) e au:êntico (é possível a identificação de sua au-
toria) , O q ue, naturalmente, fornece a segurança jurídica adequada,
atrib uto bas ila r para a eficácia da s operações eletrônícas.

Outra im portarue int rodução da Medida Provisória foi o esclareci-
menro c o arestado de qu e a exclusividade e a privacidade da pessoa
ceruflcada está garan tida , na medida em que é a pró pria pessoa que
lerá acesso exclUSIVO, conrrcle, uso e conhecimento acerca das infor-
mações confi denciais ou secretas (as chaves privadas essenciais à eficá-
cia do processo de criptografia adotadc-. normalmente o assimétrico).

De qualquer forma, como é de COmum sabença, aquele que conta
com um documento com 'um certificado previsto em legislação específi-
ca c emanado por órgão competente não pod erá ter contestado O con-
teúdo e a origem do documento certificado.

Sendo assim , tendo lido traçado um panorama sobre a Medida
Provisória que disciplina amaréria dos documentos eletrônícos no Bra-
sil, ainda que não lenhamos buscado exaurir todos os aspectos per ti-
nentes ao as sun to, reputamos importan te real izar um res umo pont ual
sobre a leglslaçâ n acerca da matéria emanada pelo Conselho da União
Européia. Alem an ha, Itál ia, França, Estados Unidos e Portugal para
conclu são deste item, conforme ti seguir:

De finiçã o de assinatura eletrônica da Proposta de Di-
retiva conjunta do Parlamento Europeu e do Conselho da
Uniã o Euro péia : nO de 13 de maio de 1998, modificada cm 13
de janeiro de 1999-"uma firma em forrna elerrôníca contida no interior
de dados elerrônicos, ou ass im denominada, ou também tom ela cone-
xa, tra nsmit ida em associ ação lógica, aposta por uma pessoa com a fi-
nahdadcde aprovar o conteúdo de [ais dados e que sejaconforme os se-
guintes requisitos cumulativos: a) ser conhecida excl usivamente pelo
titular da assina tu ra; b) ser idónea para identificar a pessoa que firmou

III 1\ oIls", "UI kw,liodc <jUnlqueroul1'O m..to Ild lg da lIuro n ;1t mIl"'-
1,1dJ4tofílót1t, II1d", I" Ol: qce ut111.t!l1 "'nlfl<'adOl I'lãoemllidOl pdmIClo.llrndl, desdo:: QUétenba ndo

:'4\I..leS .."I'R' ri&» 1»1'\10 váUdQl;
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o docu mento; c) ser cr iada com meios sobre os qua is a pessoa que assi.
nau pode conservá-Ia sob seu próprio e exclusivo controle; d) ser ceh.
gada a dados aos quais se referem de modo a revelarem uma sucessiva
alteração de di tos dados".

Definição de assinatura digital (Legislação a lemã) ..
primeiro p a ís a adotar uma disciplina específica a cerca da
firma digital, inspirada na Proposta Diretiva: Lei de assina tu-
ra d igitai, de 1 de agosto de 1997. a no3°, pa rágrafo 2°, alínea 1 diz "as-
sina tu ra digi ta l significa um selo afixado a dad os d igitais , o qua l é gera-
do por uma chave privada de assinatura e da integrida de dos dados
com o uso de uma chave pública de assinatura sustent ada por um rem.
ficado de chave de assinatura utilizada, fornecida por uma autoridade
de ce rt ificação".

De finição de a ssina t ura digital (Legis la ção italiana): 1)
LeI n'' 59/ 97, regulamen tada pelo Dl'Rc-nssinatu ra digital ganhou vali-
dade ju rfdica j untamenre com o documento elerrôníco, tendo também
sido regulamen tadas as atividades das autoridades certificadoras e a
dos cartórios digitais; a lém de equiparar os con tra tos eletrônicos e os
tradicionais; 2) DPCMde 08 .02.99 (Decreto) - tratou dos aspectos réc-
IlICOS da assinatura d igital e do documento eletrônico - contudo, "en-
gessou" a legislação, de cerra forma. eis que atrelou os institutos à tec-
nologia atualmen te existente (chaves com 1.024 bits) .

Definição de assinatura digital (Legis la ção francesa ):
O Cód igo Civil francês, alterado pela lei de 29 .02 .00, mudou o ano
1316, que passou a ser o 1315-1 e in troduzi u outras modi ficações. Em
resumo, para a matéria obje to deste estudo, as alterações relevantes
tra zidas fo ram : a prova independe de suporte; o escrito sob a forma ele-
rrônica tem o mesmo vaJor que o escrito sob re o suporte de papel, desde
que preenchidos os requisitos impos tos pela lei como a lireralidade (que
indcpeude do suporte ), identificação do emitente, integridade, etc.

Definição de a ssinatura digital (Legislação norte-ame-
ricana) : Lei Fed eral de 9 de julho de 2000 - MiJJenium Digital Com-
mcrce Acr - em resumo regula assinatura e do cumentos ele trônlcos,
equipa ra ndo-os aos tradicionais; dá validade jurídica ao contrato e as-
sinat ura eletrônicos mediante a utili zação de qualquer técnica, sendo
possíve l às partes provar a eficácia e integridade do sistema adorado.

Definição de assinatura digital (Legis lação poetugue-
sa l : Decre tos-lei nOs 290-0 e 375 de 1999 - regulou assinatura e doeu-
mentes eletr ônicos, mostrando-se muito avançada, eis que tratou tam -
bém da autenticidade dos documentos eletrônicos.
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CRIPTOGRAFIA E SEGURANÇA

Énecessá rio nos atermos a algumas designações técnicas sobre a
assina tura d igita l, já que es ta e os documentos eletr ônicos juridícamen-
re validados pela MPnv2.200-1/01 são aqueles protegidos por sistema
cripwgráfico-

Na ve rdade, a segura nça da circulação na íntemet não se baseia no
avanço das técnicas de informática e na modern idade do s atuais com-
putado res e seus recursos. Asegurança baseia -se no avanço da "cripto-
logia", ciência que estuda as técnicas de "criptografia".

Exemplo da necessidade de preciosismo técnico na área da infor-
manca jurídi ca é a d iferença existe nte entre os te rmos assinatura ele-
crónica C assina tu ra digital. A assinatura eletrô nica é qu alquer método
ou símbolo baseado em meios eletrônicos, utilizado por uma parte com
a intenção de auten ticar um documento, cumprin do as funções da fir-
ma manuscrita. Já a assinatura d igital é uma forma especifica de assí-
nat ura ele trô n ica, na qual há um processo criptográfico que dá segu-
rança àque le que assina o documento.

Emsendo assim, conforme exposto, pa ra melhor atestarmos a se-
gurança da assinatura digital. devemos nos socorrer a criptologia, que ,
segundo U ONEL BOCI-I URBERG» "é um conjunto de técnicas flue per-
mitem a proteção da informação graças a um código secreto" . É a técni-
ca de transformar mensa gens em fórmulas aparentemente ininteligíveis
e devolvê-Ias à forma o riginal.

E essa técn ica não é de hoje .
Esclarece GUSTAVO TFSTA coRRíA!t1que a linguagem codificada

era usada em Roma e continuou a ser utilizada em guerras para passa-
gem de mensagen s cifradas. Este segredo de guerra tornou-se tão impor-
tante na era arual que os EUAchegaram a proibir a exportaç ão de softwa-
rede criptografia. Na Fran ça, com o mesmo objerivo, foram editadas leis
em 90 e em 96, bem como vários Decretos regulando a criptografia.

Sob determinado pon to de vista, o documento elerrôníco, normal-
mente celebrado em linguagem criptografada, assemelha-se ao docu-
mento escrito em língua estrangeira, pois nesse caso, será necessária a
tradu ção para o vcrnéculov. Independentemente disso, porém, doeu-
mentes celebrados cm língua estra nge ira são tido s corno documentos
escri tos , mesmo po rque apresentam assina tu ra física . Não há que se

1;Q Traduçio U",., cl élt:trófllqUC'. P 133
SI AJ9«t"" ju,idio:oI da lnt<!mn, p 77.
S2. S<!tundo .. tese de dOlloofU!lCfl,g M1vIdKla por at.Ul.' ElJGtNIIt ro;mST1JH. sob <>riffil:llÇio 60 Prof

':' 'IO'mn dO! l.umIlIll FKll1dll..v IX D1rftl4 da USP, Co>!trlIl'" [kfl'ÕnW' P. 160.
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preocupar com a reprodução mecânica do documento eletrônico, uma
vez que o documento tenha sido devidamente autenticado através da
assinatura dígrtal" .

Dessa forma, temos uma situação análoga à de uma fotografia.
Pois bem: ninguém discute se esta deve ter ou não validade em juízo
como meio de prova, apesar de ser uma reprodução mecânica de um
processo fotográfi co...

Daí a importância de que seja entendido o método de criptografia
para a compreensão <Ia validade do documento e le trô níco. Basta a fir-
mar que uma simples mensagem enviada por e-mai l dificilmente teria
eficácia probatória .

IS$o porque, em tese, por meio de recursos de informática , é possf-
vcl alterar documentos d igitais sem deixar vestígios da adulteraçã o,
Todavia, por meio da técnica da cer tificação eletr ônica da assina tura
digita l cri ptogra fada, é possível garantir a autenticidade e a veracidade
de um documento eletrôníco, até mesmo registrar o conteúdo deste
numa Certificadora e, por conseguinte, garan tir segurança jur íd ica e
atribuir valor probante a este .

A certificação eletrô nica mais comum e eficiente é aquela realiza-
da por meio da utilização de chaves públicas e privadas" para codifica-
ção, rea lizada e garantida por uma Certi ficadora e representada por
um certificado que identifica a origem e protege o documento de qual-
quer alteração sem vestígios, conforme já mencionado neste texto.

Desta maneira, aqueles que dispõem da assina tura digital já po-
dem emitir e circular títulos de crédito pela rede com a devida seguran-
ça física e, à luz do pa rágrafo 3° do art. 889 do Código Civil, com o em-
basamento juríd ico necessário.

8. CONCLUSÃO

Em conclusão , resumidamente, tendo em vista o exposto nesse
texto, à luz:

(O do ar't. 889, que prevê como requisitos para os títulos
de créd ito: a data da emissão, a indicação precisa dos direitos que
confere e a assinatu ra do emitente;

u . Peta da c.iptografla, a rilldode curiosidade, e pamdo .ooreo Ie,:ro o que a tilNalU... da in·
denomina "fllnçlo hasb" e o lato eailXO!rnfado como um lodo. Acirc" laçio do 1en<JcrlplO-

tJ3 rlldoOCOlTe pela criaç50 de cbaves,zeladas por um sorlW>lre. O delOOll'lill3do "'prollXOlo" o padrio de
fundo_ mo do sonw.re · exemplo; pro locolo SSL" o "prooxaIo da

S4 An inallrnl cll&iw por alptOSJllltia lUSlmmiCI

( ii) do seu pa rágrafo 30, que po r sua vez, valida a emissão de
títu los de crédito po r meios eletrônicos e

(iii} da necessária a utilização da assin a tura digitalS5
para circulação destes títulos;

cremos lógico concluir que só nos resta agua rdar que a util ização
fecunda dos títulos de crédito eletrônicos, típicos ou atípicos para a
cada vez ma is ági l circulaçã o do crédi to, e que esta disciplina siga seu
curso, em constante evo lução, eis que atrelada à inseparável e sempre
bem-vinda evo lução tecnológica .

Afinal , não se pode imaginar estática a praxe mercantil e, portan-
to, nem tampouco a disciplina dos títulos de créd ito, que aliada à tecno-
logia para faci lita ção do circulação, introduziu "brechas e fissuras" na
legislaç ão cambiária, conforme previ sto em outra hipótese pelo Profes-
sor .ross ALEXANDRE TAVARES GUERREIRO em excerto que vale ser
transcrito à guisa de conclusão:

"Bem terá procedido, ta lvez, o legislador imperial, ao exigir, como
requisito de matrícula 11 0 S cursos jurídicos de Olinda e São Paulo, então
criados pela lei de 11.08 .1827, aprovação dos candidatos em exame de
geome tria, além de outras ma térias. Na verdade, tan to andaram pre -
tendendo fazer do Direito ciência exata, e além de exata, abstrata, e, as-
sim, cxara como absrrata , divorciada da realidade social e da vida eco-
n ômica , que, para entender suas teorias e disciplinas, quiçá fosse real -
mente necessária, ou pelo menos útil, a racionalidade aprio rística do
geôrnerra, ou aquele esprit degéométrie, de que nos diz Pascal, em que
os princípios se distanciam do uso comum, posto que palpáveis. Em
matéria de títulos de crédito, tanto se procurou ed ificar uma teoria e
uma doutrina geomet ricamente perfeitas, dotadas de logicidade intrín-
seca impermeável, sobretudo à base das construções alemãs, endeusa-
das por certo dogmati smo que se assemelha ao que, em sociologia, se
chama de sistemafechado, que inúmeras dificuldades desde logo se pu-
seram d iante do jur ista, pa ra explicar o desen volvimento de insti tutos
cambiários que o praxe mercantil como que deformou de sua pureza teo-
réti ca, introduzindo brechas e fissuras na pretend ida edificação mono-
lítica e monu menrar'se

5S Tknicajà uriUUldil cm OOntrll lOi «lebrado» via IflIuml,. q...aJ J' 101resulllMnl:3da cm
inclusive 1>0Brasil (MP 2WO·1. de 21.07.20(1). Além de lici'" c riUda,« _ioaltml k'sftillla .lo
ltn d:t< 1«1';<::0< cOplosnifltlU que Ü>C'&alame exercer ali mesmas fWlÇ6es da. a"h)M,\lra a uu)tJ3ra lllld Nkl
de creditO_

S6. Olequ.. ...Ado. lD de IndUSlrillI. Emn6 lllic. e r lf\UlCCln),y_64117.


